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resumo

Este trabalho propõe uma abordagem interseccional na com-
preensão da luta por moradia, considerando como diferentes desi-
gualdades — de gênero, raça e classe — se sobrepõem e impactam 
diretamente a experiência feminina no acesso à terra e à habitação. 
O recorte adotado são as ocupações urbanas por moradia, espaços 
que subvertem a lógica dominante do patriarcado por meio do pro-
tagonismo das mulheres em posições de liderança. Nesse contexto, 
as ocupações tornam-se palcos de resistência, onde as mulheres 
atuam como sujeitas políticas na construção de novos modos de 
habitar e organizar o espaço. Dessa forma, o projeto tem como ob-
jetivo garantir moradia de qualidade às famílias oriundas da Ocu-
pação em Busca de Uma Moradia, na cidade de São Carlos, SP, com 
atenção especial às mulheres, por meio de planejamento urbano 
e da produção de habitação de interesse social. No campo arqui-
tetônico, propõe-se a implantação de espaços coletivos voltados à 
comunidade: uma cozinha comunitária, uma casa de acolhimento 
para mulheres, e uma praça pública. O programa busca responder 
às necessidades reais do território, oferecendo soluções para o com-
bate à insegurança alimentar, apoio à autonomia feminina por meio 
de oficinas e espaços de contraturno para crianças, além da criação 
de ambientes de convivência e sociabilidade comunitária.
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partido

O ponto de partida desse trabalho surgiu de uma inquietação 
a respeito da predominância feminina nas ocupações, bem como 
seu protagonismo na luta por moradia. Entende-se aqui a respeito 
da feminização da pobreza¹, terminologia utilizada para conceitu-
ar o fenômeno acerca da predominância feminina nos grupos de 
vulnerabilidade social devido a maior dificuldade de ter acesso a 
empregos formais, terem menores salários e terem, muitas vezes, a 
responsabilidade doméstica e o cuidado dos filhos.

Devido a enfatização do papel da mulher nos movimentos 
por moradia, será utilizada no presente trabalho, a terminologia su-
jeita², para referir-se às mulheres, protagonistas do movimento por 
moradia. Os motivos são o viés feminista abordado na discussão 
fazendo uma leitura da luta por moradia e a demarcação do sujei-
to como sujeito histórico, mais especificamente mulheres, por isso 
sujeitas.

O segundo ponto abordado são as necessidade habitacionais 
e as ocupações por moradia resultado de soluções emergenciais ao 
descaso do poder público para essa parcela da população. Essas 
ocupações tornam-se palco da luta por moradia e materializam-se 
como habitações precárias e com pouca infraestrutura.

O terceiro ponto do debate é o forte senso de coletividade 
existente dentro das ocupações, fortalecidos pelo sentimento de 
identidade criados com o espaço e com a luta comum.

A partir desses partidos, desenvolvo o seguinte trabalho com 
base na tríade gênero-terra-identidade.

1111
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feminização da pobreza

Segundo Viana (2020), a história da ocupação está entre-
laçada com a trajetória de vida das mulheres, sujeitas que 
protagonizam a lógica social e a produção do espaço. A partir da 
experiência individual de cada mulher é possível compreender a 
história e como se decorre a produção social do espaço urbano e 
como há um padrão de mulheres que possuem experiências simila-
res: apropriam-se do espaço e da cidade a partir da luta diária que 
constroem e se inserem na produção do espaço urbano, ao mesmo 
tempo que esse espaço produz sujeitas políticas. 

As mulheres representam o principal grupo de vulnera-
bilidade social. Excluídas do mercado de trabalho, muitas vezes 
lhe restam trabalhos informais, condicionando-lhes a uma maior 
instabilidade financeira em comparação com os homens. Medei-
ros e Costa (2008), Breda (2019) e Gonçalves (2022) discorrem a 
respeito da terminologia “feminilização da pobreza”, termo 
designado que explica essa situação, principalmente de mulheres 
negras, de vulnerabilidade. O cenário se agrava entre mulheres que 
são mães solteiras ou que são a principal fonte de renda da casa. 
Somada a essa problemática, sem uma divisão de trabalho, o ser-
viço doméstico mais a criação dos filhos lhes conferem uma tripla 
jornada de trabalho, sendo a maior parte não remunerada e pouco 
valorizada (Silvia, Lopes, Gomes, 2014). 

Nesse aspecto,  Flavia Biroli (2019), destaca como a materni-
dade torna-se um fator de vulnerabilidade para as mulheres, ao so-
brecarregá-la de responsabilidades pelo cuidado da família — como 
preparar alimentos, fazer a limpeza da casa, lavar roupas, atender 
às necessidades das crianças e levá-las à escola. Isso limita tanto o 
envolvimento das mulheres em outras esferas da vida quanto forta-
lece desigualdades de gênero, já que os homens, ao compartilharem 
menos responsabilidades, estão mais livres para outras atividades.

A expressão “matriarcado da miséria”, cunhada pelo 
poeta negro e nordestino Arnaldo Xavier e discutido por Carmo em 
seu texto Nossa Luta é Transversal: Ocupação Tereza de Benguela 
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e a Luta das Mulheres do MTST, revela como as mulheres negras 
vêm sendo excluídas, discriminadas e rejeitadas socialmente, sen-
do, ao mesmo tempo, protagonistas da resistência nas comunida-
des que habitam. Isso evidencia o papel de liderança que essas mu-
lheres vêm desempenhando nas comunidades periféricas, apesar 
das desigualdades a que estão expostas. Diante dessa realidade, tor-
na-se importante considerar a perspectiva de todas as experiências 
femininas, reconhecendo suas especificidades e vivências. Nesse 
aspecto, Gonçalves, 2022, propõe uma abordagem interseccional, 
considerando como diferentes desigualdades — de gênero, raça e 
classe — se sobrepõem na experiência das mulheres.

sujeitas políticas: o papel das 
mulheres nas ocupações e sua 
relação com o espaço

Diana Helene (2019)3  analisa a atuação das mulheres nas 
ocupações urbanas por moradia. Segundo a autora, o cotidiano das 
ocupações se apresenta como espaço de resistência, construção co-
letiva e alternativa às falhas das políticas públicas habitacionais. A 
autogestão nesses contextos possibilita a criação de formas de vi-
ver e morar que rompem com a lógica capitalista e patriarcal de 
organização do espaço, priorizando o bem-estar da comunidade, 
especialmente das mulheres, que são maioria nesses territórios, em 
geral mães monoparentais, responsáveis pelo sustento da família. 
A participação nesses movimentos não apenas responde a uma ne-
cessidade de moradia, mas também gera empoderamento político. 
Para as mulheres, isso significa o acesso a um espaço historicamen-
te negado: o espaço público e político. O engajamento transforma 
sua autonomia e identidade, sem necessariamente abandonar os 
trabalhos domésticos, mas compartilhando-os e ganhando novas 
atribuições e possibilidades de atuação social e política. A coletivi-
dade também impacta diretamente a vida cotidiana, com redes de 

3 HELENE, Diana. Gêne-
ro e direito à cidade a partir 
da luta dos movimentos de 
moradia. Cadernos Metró-
pole, v. 21, n. 46, p. 951-
974, 2019.

1  Medeiros, M.; Costa J. 
“Is There a Feminization of 
Poverty in Latin America?”. 
2008.

2 VIANA, Larissa de Al-
cantara. Chão, pó, poeira: a 
produção social do espaço a 
partir de ocupações recen-
tes na cidade de São Paulo. 
2020. Tese de Doutorado. 
Universidade de São Paulo.
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apoio para cuidado de crianças e idosos.

As ocupações não são só compostas por grande parcela fe-
minina, mas também lideradas e coordenadas por elas, compondo 
cerca de 70% do MTST e protagonizado por mulheres negras que 
são muito invisibilizadas nos setores públicos, na política, etc, além 
de não serem vistas como figuras de liderança, mas consideradas 
cruciais nos movimentos sociais (Breda, 2020). Essa forte presença 
das mulheres na luta por moradia, subverte a relação de divisão de 
papéis no viés de gênero. Esta posição das mulheres é uma prova 
sobre sua construção de sujeitas políticas, papel negado às mulhe-
res historicamente. Mesmo a luta feminista não ser o foco, enten-
de-se que consciência de classe transparece em ações concretas que 
acabam contestando a realidade patriarcal.

A segregação socioespacial resultante da mercantilização 
de terras que expulsa a população mais pobre para a periferia tem 
como principal vítima as mulheres. A partir disso, cria-se um terri-
tório popular, palco de luta por moradia, partindo principalmente 
de trabalhadoras que reivindicam a apropriação da ci-
dade. Os espaços urbanos aparecem aqui como “lugar dos enfren-
tamentos e confrontações (…) palco para as lutas e direitos sociais 
e, simultaneamente, pela superação do patriarcado”. (Silvia, Lopes, 
Gomes, 2014). 

Segundo Ianna (2022), as ocupações urbanas de moradia 
se tornaram espaços de formação de lideranças femininas. Esses 
espaços funcionam como redes de sociabilidade e aprendizado polí-
tico, onde as mulheres passam a participar ativamente de reuniões, 
encontros e rodas de conversa, trocando experiências entre si. A 
luta das mulheres por moradia aparece sob diferentes significados: 
como vivência do cotidiano, como forma de trabalho e como com-
partilhamento do sofrimento, tudo isso engendrado por uma mo-
bilização em torno da luta pela vida e pela terra. Ao se colocarem 
como lideranças nas ocupações, essas mulheres começam a lutar 
não apenas por suas questões pessoais, mas por demandas cole-
tivas. A existência de lideranças femininas à frente das ocupações 
não só fortalece a legitimidade dos movimentos (afastando o estig-
ma de “invasão”), como também gera confiança e adesão entre os 

1717

moradores, impulsionando o engajamento. 

Para Carmo, dentro da organização da ocupação, a cozinha 
revela-se como um espaço político particularmente importante. 
Tradicionalmente encarada como um espaço de subalternidade da 
mulher, na ocupação ele torna-se um espaço de organização, 
compartilhamento de vivências e construção da auto-
nomia. Na cozinha, as mulheres relatam suas dificuldades, com-
partilham dores, estabelecem redes de apoio e fortalecem o sujeito 
coletivo, sendo ele a base tanto do acampamento quanto da orga-
nização da resistência. Destaca-se que é a partir dessa experiência 
compartilhada, vivida na cozinha, que as mulheres se identificam 
como parte de um coletivo de resistência, sendo protagonistas 
de suas próprias lutas.

Direito da Mulher à moradia

É pertinente refletir sobre o direito à moradia a partir da 
perspectiva de gênero, considerando o papel específico das mulhe-
res nessa discussão. A desigualdade de gênero ainda permeia dife-
rentes dimensões da vida social. As mulheres, embora muitas vezes 
mais escolarizadas e qualificadas que os homens, seguem sendo 
desvalorizadas no mercado de trabalho, sendo predominantemente 
contratadas para posições informais, de menor estabilidade e com 
salários inferiores, ainda que desempenhem as mesmas tarefas. 
Além disso, a mulher ainda responde, na maioria das vezes, pelo 
trabalho doméstico, pelo cuidado de filhos, idosos e pessoas doen-
tes.

Na perspectiva da moradia, essa desigualdade revela-se de 
forma particularmente acentuada. A violação do direito à mo-
radia afeta de forma diferenciada as mulheres, exigindo 
uma abordagem específica nas legislações, nas políticas públicas e 
nas estratégias habitacionais.

Com base na Cartilha “O direito das mulheres à moradia”4  

4 ROLNIK, Raquel. Carti-
lha: o direito das mulheres à 
moradia. ONU-HABITAT, 
2012. Disponível em: ht-
tps://unhabitat.org/. Aces-
so em: 12 jun. 2025.
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de Raquel Rolnik para a ONU (2012), o direito das mulheres à mo-
radia adequada deve atender aos sete elementos do direito das mu-
lheres ao direito à moradia.

1. Segurança da Posse:

 É preciso assegurar às mulheres a estabilidade da moradia, 
evitando removidas forçadas e exigindo documentos de proprieda-
de, que muitas vezes estão em nome de homens. A falta de posse 
torna ainda mais difícil o acesso ao crédito habitacional e a recursos 
específicos. Casamentos forçados, poligamia e outras desigualda-
des nas relações conjugais também ameaçam o direito das mulhe-
res ao uso da terra e da casa.

2. Habitabilidade:

 A moradia deve possuir condições de habitabilidade, sendo 
adequada ao clima, ao tamanho da família e às necessidades de cui-
dado de pessoas vulneráveis — responsabilidades compartilhadas 
principalmente pelas mulheres.

3. Disponibilidade de Serviços, Infraestrutura e Equipa-
mentos:

 É preciso que o entorno da moradia disponha de redes de 
água, luz, esgoto, transporte, escolas, creches e unidades de saúde, 
sendo a mulher particularmente afetada pelo seu afastamento, uma 
vez que ela ainda responde pelo trabalho de cuidado.

4. Localização Adequada:

 A moradia deve estar situada em um lugar que facilite o aces-
so ao trabalho, ao transporte, ao ensino e ao atendimento médico. 
A mulher, sendo a principal cuidadora da família, enfrenta maior 
dificuldade de se locomover para atender às necessidades de todos.
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5. Adequação Cultural: 

 A moradia também deve respeitar a diversidade de valores, 
tradição e organização espacial de determinados grupos, evitando 
a imposição de modelos habitacionais que desconsiderem suas es-
pecificidades.

 

6. Não Discriminação e Priorização de Grupos Vulnerá-
veis:

 As políticas habitacionais devem dar prioridade às comu-
nidades mais vulneráveis, como idosos, pessoas com deficiência, 
vítimas de violência e, particularmente, às mulheres — que repre-
sentam uma parcela expressiva da população excluída do direito à 
moradia adequada.

7. Custo Acessível:

 É preciso que o custo da moradia seja adequado à realida-
de econômica das mulheres, que, em geral, recebem salários mais 
baixos que os homens e enfrentam maior dificuldade de acesso ao 
crédito. A falta de recursos faz com que, muitas vezes, permanecer 
junto ao agressor seja a única saída habitacional, expondo tanto a 
mulher   quanto seus filhos ao ciclo da violência.
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casa das mulheres

O Centro de Referência da Mulher (CRM), criado pelo Movi-
mento de Mulheres Olga Benário, consiste em casas de acolhi-
mento instaladas em imóveis ociosos nas comunidades, 
a fim de dar a eles uma função social. Esses espaços representam 
tanto uma resposta ao descaso do poder público quanto um abrigo 
para mulheres em situação de vulnerabilidade, principalmente para 
vítimas de violência doméstica.

As casas não contam com apoio governamental, sendo sus-
tentadas pelo autofinanciamento de gestoras e voluntárias. A fim de 
arrecadar recursos, são realizadas feiras, rodas de conversa, vendas 
e outras atividades, que ajudam na manutenção do espaço e no sus-
tento das mulheres. Por abrigarem pessoas ameaçadas de violência, 
algumas contam também com segurança para a proteção das mu-
lheres e de seus filhos.

Outro exemplo relevante de organização da mulher pelo di-
reito à moradia é a Ocupação Tereza de Benguela, organizada pelo 
Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto (MTST) e coordenada por 
Cláudia Garcez5. Com um estatuto interno que garante a igualdade 
de tratamento, a mulher passa a ter um papel de lideran-
ça, compartilhando responsabilidades tanto nas tarefas comparti-
lhadas, como o preparo de alimentos na cozinha, a administração 
de recursos e a organização da comunidade, quanto nas instância 
de decisão. De acordo com um censo socioeconômico realizado na 
ocupação, cerca de 70% das mulheres sofreram ou presenciaram 
violência doméstica. A partir dessa realidade, as mulheres passa-
ram a demandar um espaço destinado a elas na Tereza de Benguela. 

Primeiramente, a ideia era criar uma casa de acolhimento, 
porém o espaço continuava vulnerável para receber vítimas de vio-
lência. Assim, ele foi transformado em um centro de convivência, 
utilizado como lugar de apoio, compartilhamento e organização. 
Com atividades focadas principalmente em três eixos — saúde da 
mulher, geração de renda e formação política — o centro 
proporciona às mulheres uma oportunidade de ressignificar suas 

5 LABCIDADE. Pela ci-
dade: especial Cidade, Gê-
nero e Interseccionalidade 
#11: Claudia Garcez [pod-
cast]. São Paulo: LabCida-
de, 2020. Disponível em: 
https://www.labcidade.
fau.usp.br/podcast-pela-
-cidade-especial-cidade-
-genero-e-interseccionali-
dade-11-claudia-garcez/. 
Acesso em: 12 jun. 2025.

2121

experiências, sendo capazes de conduzir suas próprias vidas, obter 
autonomia econômica e participar como protagonistas nas lutas do 
coletivo. A experiência revela como a organização compartilhada 
proporciona tanto conquistas quanto a consciência da mulher 
como sujeita de direitos, sendo um importante passo na supe-
ração da violência de gênero e da desigualdade social.

imagem 1 Casa de Re-
ferência Helenira Preta. 
Foto: Movimento Olga 
Benário. 2017.
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a construção da identidade através 
do território

Na compreensão acerca do papel do espaço na construção da 
identidade, Teixeira e Silva (2022) desenvolvem o debate sobre a 
relação do ser humano com o espaço, quando deste ele pode sobre-
viver, prover alimento e se reproduzir. Da mesma forma, o espaço 
também é resultado das interações do ser humano com o meio e 
com a comunidade na construção de uma identidade. É do vín-
culo entre a comunidade e a terra que estabelece uma 
relação indivíduo-terra solidificada no sustento da vida, pois 
a terra provém matéria-prima, instrumentos de trabalho e fruto. 
Assim, abre-se o questionamento de como prossegue a construção 
da identidade. Pode-se dizer que ela deriva de fatores biológicos de 
adaptabilidade do indivíduo ao meio, porém não é suficiente para 
preencher a equação. Portanto, pode-se acrescentar outros fatores, 
como a temporalidade no quesito de amadurecimento da identida-
de do indivíduo em um dado espaço. Podemos ir além e pensar na 
identidade comum de uma comunidade com o espaço, a luta 
por um direito intrínseco a qualquer ser humano: o direito à ter-
ra. Se há uma relação de identidade do indivíduo com o espaço, 
quando este sai de sua terra natal, mantém-se um forte vínculo com 
o lugar de origem e com suas tradições, ao mesmo tempo em que 
precisa adaptar-se à nova cultura, de modo que há uma assimilação 
sem a perda total de sua identidade.

Nesse ínterim, é através de signos e valores em comum que 
há um reconhecimento de uma identidade coletiva que é constru-
ída transversalmente às relações sociais no espaço. Assim, pode-
mos concluir que a construção política de uma identidade coletiva 
é capaz de assegurar o acesso aos direitos imprescindíveis ao ser 
humano através de reivindicações e lutas.

Nego Bispo6 descreve a relação quilombola e indígena com a 
terra através do cultivo, subvertendo a lógica eurocêntrica de pro-
priedade. Ele traz a noção de pertencimento da comunidade 
à terra e não o contrário; assim, ninguém possui a terra, mas sim 

6 SANTOS, Antonio Bis-
po. Somos da terra. PISE-
AGRAMA, Belo Horizonte, 
número 12, página 44 - 51, 
2018.
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é pertencente a ela. A titulação de terras é um produto da imposição 
do Estado, que sobrepõe, através da escrita, a tradição geracional da 
oralidade dessas comunidades. A luta pela regularização das terras 
dessas comunidades é uma forma de jogar o jogo do colonizador, 
não no sentido de concordância, mas de conquistar o que é seu por 
direito, pois no fim, não é um documento que vai definir a identi-
dade de uma comunidade, e sim a forma como se relaciona com a 
terra.

terra e moradia

As ocupações representam de forma materializada a 
luta por moradia e pelo direito à cidade, direitos básicos 
que são negados às famílias de baixa renda em situação de vul-
nerabilidade, devido à insuficiência de políticas públicas que não 
contemplam a diversidade das necessidades habitacionais no país.  
Diante dessa situação, essa população, muitas vezes, é forçada a se 
deslocar para longe dos centros urbanos, em terras irregulares com 
infraestrutura precária e com a ausência de serviços públicos es-
senciais (Forcel; Vernice; Sosoranga; Dias; 2022). Diante disso, a 
luta pela regularização fundiária de ocupações situadas em áreas 
urbanas consolidadas é uma alternativa para  garantir a segurança 
jurídica dos ocupantes e a materialização do direito à moradia digna 
integrada à cidade.

Os movimentos sociais de luta por terra e moradia estão co-
mumente presentes nas favelas e nas comunidades urbanas, onde 
se concentra a população de baixa renda em situação de vulnerabi-
lidade. Devido ao elevado valor dos aluguéis, existente nos centros 
urbanos, essas pessoas não têm acesso à habitação e, muitas vezes, 
são compelidas a ocupar áreas periféricas inadequadas que podem 
apresentar riscos ambientais e/ou geológicos. 

As cidades brasileiras se caracterizam pela expansão da 
mancha urbana em direção às periferias, resultando no surgimento 
de assentamentos precários para a população de baixa renda e em 
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direção a novas áreas de valorização imobiliária, onde também pas-
sam a surgir empreendimentos de alto padrão para as classes mais 
abastadas.

Nesse aspecto, torna-se importante a discussão sobre o que 
é ocupar e por que ocupar. Segundo Neuhold (2009), compreende-
-se a polissemia do termo “ocupação”: o primeiro sentido 
relaciona-se ao ato de ocupar uma propriedade ociosa, seja para 
o estabelecimento de moradia provisória, seja para a denúncia da 
ociosidade da propriedade; o segundo sentido refere-se à transfor-
mação do espaço ocupado em habitação.

As ocupações de propriedades ociosas são uma ferramenta 
de protesto político e uma solução para a necessidade habitacional 
das pessoas despejadas, não sendo portanto apenas soluções habi-
tacionais emergenciais, mas também espaços de práticas co-
letivas organizadas, sendo lugares de recuperação do 
sujeito coletivo.

a cozinha

Canuto (2025) desenvolve o pensamento de Sullivan, Spicer 
e Böhm (2011), a respeito de como o espaço torna-se contra-
-hegemônico, quando é ocupado por grupos tradicionalmente 
excluídos da cidade, que passaram a apropriar e ressignificar o lu-
gar de acordo com suas próprias vivências e necessidades. Dessa 
forma, ele se torna um espaço de resistência, que se opõe à ló-
gica dominante, baseada no valor de troca, ao dar lugar ao valor de 
uso compartilhado pelo coletivo. A apropriação passa a expressar 
uma nova forma de organização espacial, compartilhada, solidária 
e transformadora, que revela como comunidades marginais vêm 
tentando construir alternativas ao modelo urbano vigente.

É nesse contexto que as ocupações, impulsionadas pelas ne-
cessidades básicas, como a insegurança alimentar, que assola uma 
parcela da população, lutam pelo direito à moradia e também pelo 
direito à soberania alimentar. Elas propõem um modelo cole-
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tivo de habitar a cidade, sendo as cozinhas comunitárias um espaço 
insurgente emblemático dessa resistência. Nelas, compartilham-se 
alimentos, responsabilidades e estratégias de organização, forta-
lecendo o tecido comunitário e mostrando como o espaço urbano 
pode atender às necessidades de todos, ao invés de permanecer a 
serviço de interesses privados. Dessa forma, a cozinha compartilha-
da revela o potencial transformador da apropriação colectiva, sendo 
ao mesmo tempo um lugar de resistência, solidariedade e recriação 
da cidade a partir das comunidades que a habitam.

Como exemplo temos a Ocupação 9 de Julho7, que revela 
iniciativas comunitárias, nascidas da organização de pessoas que 
viviam em situação de vulnerabilidade. Davies (2025) em sua et-
nografia analisa a liderança de Carmen junto ao MSTC, que trans-
formou um prédio abandonado em habitação social e espaço de 
convivência, onde a cozinha comunitária, a horta urbana e 
outras estratégias de sustentabilidade passaram a beneficiar tanto 
os moradores quanto o entorno. Dessa forma, o espaço revela como 
o envolvimento da comunidade na organização de seu próprio lu-
gar fortalece o combate às desigualdades, proporciona trabalho, 
renda e autonomia, ao mesmo tempo que propõe um modelo de 
cidade mais inclusiva, solidária e conectada. A Ocupação 9 de Julho 
é, assim, um exemplo concreto de como comunidades vulneráveis 
vêm tentando atender às próprias necessidades, compartilhando 
responsabilidades e tentando minimizar problemas como a violên-
cia policial, a falta de alimentos e a desigualdade habitacional. A 
cozinha compartilhada revela-se como um ponto de encontro, de 
resistência e de organização coletiva, mostrando como o espaço 
urbano pode se reinventar a partir de ações compartilhadas pelos 
moradores.

As cozinhas, portanto, são práticas políticas enraizadas nas 
necessidades locais, territorializadas, e já legitimadas como luga-
res de acolhimento e de representação pelas comunidades 
que atendem. São forças insurgentes, intrínsecas ao caráter inven-
tivo e criador das margens urbanas, que emergem contra o abando-
no do Estado e que se legitimam à revelia dos poderes instituídos. 
Observamos que quanto maior a vinculação com cooperativas, as-

7 A Ocupação 9 de Julho 
surgiu a partir de uma ocu-
pação de um edíficio ocioso 
no centro de São Paulo pelo 
Movimento dos Sem Teto do 
Centro (MSTC).
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sociações e movimentos sociais, mais facilidade tem a cozinha de 
acionar as redes de sociabilidade e de sustentação econômica para 
seu funcionamento. 

É interessante notar como a cozinha, tradicionalmente per-
cebida como um espaço destinado às mulheres, torna-se um lugar 
de resistência, organização e compartilhamento de vivências nas 
ocupações. Dentro do MTST, a cozinha não é apenas um espaço 
de preparo de alimentos, sendo também um importante ponto de 
encontro, onde as necessidades da comunidade são compartilha-
das, problemas são expostos e estratégias de apoio mútuo são cons-
truídas. É nesse espaço que as mulheres relatam suas dificuldades, 
vivências de violência e desigualdade, compartilhando experiências 
que fortalecem o sujeito coletivo e ajudam a dar forma a uma po-
lítica orgânica, nascida do cotidiano, das relações pessoais e da re-
alidade compartilhada. Dessa forma, a cozinha revela-se como um 
espaço de resistência, solidariedade e organização, sendo essencial 
tanto para o funcionamento prático do acampamento quanto para 
o desenvolvimento de uma consciência compartilhada, baseada nas 
vivências das próprias moradores.
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imagem 2 e 3 vista da 
Cozinha Ocupação 9 de Julho 
- MTSC durante a 35 Bienal de 
São Paulo - Cenografias do Im-
possível. Levi Fofman.
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a cidade (aracy)

Segundo Ávila (2006), a cidade de São Carlos teve uma ex-
pansão urbana radiocêntrica, isto é, teve seu crescimento a partir de 
bairros centrais, partindo em seguida para os bairros mais periféri-
cos. Na década de 1920, ocorreu o surgimento dos primeiros bair-
ros periféricos com a criação de bairros operários nas proximidades 
da estrada de ferro. A próxima onda de periferização ocorreu entre 
as décadas de 1970 e 1980 com a criação de loteamentos afasta-
dos do perímetro urbano, resultado da segmentação de uma anti-
ga fazenda de propriedade de Francisco Pereira Lopes. Essa fase é 
marcada pelos interesses imobiliários, diferente da primeira, que 
era consequência dos interesses industriais.

Nesse aspecto, a cidade convive com a dualidade de reali-
dades distintas. De um lado, a área central oferece maior oferta de 
equipamentos, possui maiores índices de escolaridade e centraliza 
os centros de decisão política, econômica e administrativa da cida-
de. Por outro lado, a periferia possui os menores índices de esco-
laridade e carência de equipamentos públicos. Duas cidades com 
realidades tão antagônicas, conflitam em um mesmo território, re-
sultado do processo de acumulação capitalista periférico que permi-
te a manutenção da segregação social (Scatena 2022).

Ávila (2006) aponta o fenômeno que deturpou a cidade na 
década de 1980, ano do surgimento da região do Cidade Aracy, com 
uma taxa de crescimento exponencial de cerca de 2,57%, maior que 
a média das cidades do interior paulista na época. Somado ao des-
preparo da cidade para receber tal contingente populacional, ocor-
reu um crescimento desordenado com a falta de um planejamento 
urbano, de forma que os novos loteamentos surgiram em áreas 
impróprias para ocupação, classificadas como ambientalmente vul-
neráveis.
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diagrama 1:  elaborado 
pela autora.

diagrama de expansão urbana de São Carlos
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microbacia do córrego água quente

A micro bacia do Córrego da Água Quente (MBCAQ) está si-
tuada na região sul da cidade de São Carlos, ocupando uma área de 
aproximadamente 12,5 km². Os principais usos antrópicos presen-
tes nessa região incluem a ocupação urbana residencial, pastagens 
e agricultura. A população da micro bacia é de aproximadamente 
35 mil habitantes, distribuídos em 18 bairros e 30 propriedade ru-
rais. Esta é a área que apresenta o maior crescimento urbano dentro 
do município de São Carlos. A partir da década de 1960, a cidade 
vivenciou um acelerado crescimento demográfico nas zonas peri-
féricas, sendo que muitos bairros passaram a se formar de forma 
desordenada, em áreas inadequadas para a construção, de acordo 
com o Plano Diretor do Município. Essa situação acabou gerando 
problemas socioeconômicos e ambientais, sendo um reflexo da falta 
de planejamento e da pressão urbana sobre o meio natural 

 De acordo com Oliveira, Vecchia e Montaño (2012), os prin-
cipais problemas presentes na bacia são consequência do modo 
como ocorreu o processo de ocupação urbana, que desconsiderou as 
limitações impostas pelo meio ambiente. A região apresenta grande 
fragilidade, sendo suscetível a processos erosivos, em razão de seus 
solos arenosos. Além disso, enfrenta problemas de desmatamento e 
de degradação da qualidade da água, principalmente devido à falta 
de infraestrutura e ao saneamento básico inadequado.

Do ponto de vista da infraestrutura urbana, a ocupação de 
áreas próximas da nascente acarreta diversos problemas, como a 
drenagem das águas pluviais. Por conta da configuração do terreno, 
toda a água da chuva ao redor é conduzida para o vale, sendo blo-
queada pelas ruas, que dificultam o escoamento natural. Isso acen-
tua a degradação da pavimentação, principalmente na época das 
chuvas, em razão da quantidade insuficiente de galerias e bueiros, 
resultando em enchentes e erosão do solo.

Em sua pesquisa com os moradores da região, Faraco et al 
(2013), relata sobre as principais dificuldades citadas durante suas 
entrevistas, a maioria estão associadas à escassez de áreas verdes, 
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principalmente nas proximidades de suas casas, e às más condições 
da área de preservação, que apresenta problemas tanto de manejo 
de resíduos quanto de drenagem. O descarte de lixo inadequado e 
o número insuficiente de lixeiras no bairro agravam essa situação, 
causando o entupimento dos bueiros durante a época de chuvas e 
consequentemente, o alagamento das vias.

densidade da cidade de São Carlos

mapa 1:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: IBGE (2010). Ela-
borado pela autora.
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mapa de bairros da MBCAQ
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mapa 2:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: IBGE (2010). Ela-
borado pela autora.

mapa 3:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: Google Maps. Ela-
borado pela autora.

mapa de expansão urbana da MBCAQ
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mapa 4:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: Atlas Sanca. Elabo-
rado pela autora.

mapa de área de recarga do aquífero guarani do MBCAQ

mapa 5:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: Atlas Sanca. Elabo-
rado pela autora.
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mapa de áreas verdes da MBCAQ
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mapa 6:  Datum Sirgas 
2000. Projeção UTM - zona 
23S. Fonte: IBGE (2010). Ela-
borado pela autora.

7 DE LIMA, M. C.; SCHENK, 
L. B. M. Concepção de espaços 
livres contemporâneos: o bairro 
de Cidade Aracy em São Carlos. 
2012.

A região da Cidade Aracy surgiu na década de 1980 a partir 
de um loteamento de terras regularizadas pela prefeitura, porém, 
fora do perímetro urbano. A ocupação foi de forma não planejada 
e não existia nenhum tipo de infraestrutura e equipamento público 
para a população que chegava. No início, as terras eram vendidas 
com preços muito abaixo do mercado, consequentemente houve 
um crescimento rápido e desordenado e dez anos depois a região 
já estava consolidada, de modo que era necessário o investimento, 
por parte da prefeitura, em infraestrutura e equipamentos urbanos. 
Assim, o responsável pelos loteamentos teve êxito em valorizar a 
região com pouco investimento.

A região Cidade Aracy localiza-se a sudoeste da cidade de 
São Carlos e inclui os bairros Aracy I e II, Antenor Garcia e Pre-
sidente Collor. Caracteriza-se pelo afastamento da área central e é 
separada dos demais bairros por terreno acidentado.

O processo de regularização dos loteamentos da Cidade Ara-
cy concebeu um projeto de urbanização em 1982 que previa cerca 
de 35% de área pública, considerando sistema viário, áreas verdes 
e áreas institucionais, além de 10% de área para sistema de lazer. 
Contudo, na prática, o projeto foi se alterando, restando poucas áre-
as definidas para espaço de lazer⁷.

Os espaços públicos previstos no plano estão presentes no 
bairro em forma de equipamentos de recreação para o público in-
fanto juvenil, como campo de futebol e playgrounds. À população 
mais velha, restam os espaços residuais, trechos de ruas e calçadas 
tornam espaços de convívio, assim, é comum andar pelo bairro e 
encontrar pessoas sentadas ao longo das calçadas com mobiliários 
improvisados ou retirados da própria casa. Nesse sentido, a rua 
torna-se uma extensão da casa e torna-se palco da vida urbana lo-
cal. As ruas que costumam ter maiores sociabilidades são as mais 
residenciais, de modo que as calçadas possuem caráter de praça 
interna, rua, casa e calçada viram um só. Portanto, as formas de 
convivência locais não são pautadas por projetos de praça, mas por 
lugares em que a população construiu uma identidade.
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ocupação em busca de uma 
moradia

Em 2020, diante de um contexto pandêmico, com a vigên-
cia do governo Bolsonaro e num quadro de desmanche de políticas 
sociais, surge a Ocupação em Busca de uma Moradia, na rua Bru-
no Pauka, nos limites do Loteamento Antenor Garcia, próximo do 
Córrego Água Quente e de uma Área de Preservação Permanente 
(APP). A iniciativa surgiu de um morador da região que estava sem 
casa e precisava de um pedaço de terra para construir. Os próprios 
moradores lotearam, distribuíram os lotes para famílias com neces-
sidades habitacionais em situação de vulnerabilidade e a partir dis-
so, criaram um sistema de arruamento em terra batida, sem qual-
quer infraestrutura. Portanto, a ocupação surgiu de forma orgânica 
como resposta emergencial ao déficit habitacional.

Segundo o relatório⁸ realizado pela assessoria técnica Maitá 
Athis com base em um estudo do terreno da ocupação, em decor-
rência de sua localização, o processo de regularização fundiária tor-
na-se muito mais complexo, devido à questão ambiental. A região já 
havia degradação ambiental, com ocorrência de descarte indevido 
de entulho, problema de drenagem de água e de erosão.

Em visita de campo na ocupação no ano de 2024, foi anali-
sada a organização da ocupação e como decorre o movimento por 
moradia na luta pela regularização fundiária. Através do contato 
com as lideranças, foi possível constatar o protagonismo feminino 
dentro da ocupação, como a atuação de duas mulheres na liderança 
e a participação expressiva das mulheres da ocupação nas ativida-
des internas, como a organização da cozinha comunitária. Uma das 
lideranças, é uma mulher, mãe solteira de dois filhos e possui uma 
sobrecarga de trabalhos, com jornadas triplas, dividindo-se no sus-
tento da família, no cuidados dos filhos e na atuação dentro da ocu-
pação. A maioria dos moradores são mulheres, dentre elas, muitas 
são mães  solteiras. Devido esse quadro de abandono,foi surgindo 
uma rede de ajuda entre elas. Na dinâmica interna da ocupação, as 
mulheres costumam assumir a liderança e os homens ficam a cargo 
da manutenção. Ao primeiro olhar há uma subversão dos papéis 

8 MAITÁ ATHIS. Em busca da 
regularização fundiária. Rela-
tório de desconformidades em 
busca de uma moradia.  São 
Carlos 
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sociais de gênero com a troca da divisão de trabalho. Contudo em 
uma análise mais cuidadosa, a ocupação pode ser vista como o lar, 
assim, cabe a mulher a sua gestão e organização.

Em vista a vulnerabilidade social, famílias são as-
sombradas pela insegurança alimentar. Desta necessida-
de surge a ideia de construir uma cozinha comunitária. 
Sua construção foi um trabalho conjunto da comunidade que orga-
nizou-se em mutirão.  O preparo das refeições é realizado majori-
tariamente pelas mulheres que organizam-se em dias combinados   
para garantir comida para a comunidade, principalmente para as 
famílias com maior vulnerabilidade. O alimento provém de doa-
ções de ONGs. Mas como a fome ultrapassa barreiras, mais pes-
soas começaram a participar das refeições. Assim, a cozinha foi se 
ampliando, ganhando uma estrutura, contudo, ainda não consegue 
atender as demandas. Através da visita de campo, foi possível iden-
tificar problemas estruturais da construção, em decorrência das 
más condições da madeira utilizada, provida de doações. A cozinha 
é um espaço importante para a comunidade, não só pela disponi-
bilização de refeições aos finais de semana, mas também porque é 
onde ocorrem as reuniões a respeito da luta pela regularização fun-
diária, de modo que torna-se um importante símbolo de resistência 
e palco da luta por terra e moradia.

As habitações autoconstruídas com materiais improvisados 
ou recebidos de doação, são predominantes de paletes. As estrutu-
ras são inadequadas e oferecem risco aos moradores, demandando 
a necessidade da construção de moradias seguras e sustentáveis, a 
fim de garantir uma vida digna aos ocupantes.

Sobre a questão dos equipamentos públicos, em um raio de 
1,5 km localizam-se três praças. A primeira, Praça Sérgio Leandro 
Cipriano da Silva, caracteriza-se pela insuficiência de mobiliários e 
alguns equipamentos de ginástica ao ar livre. A segunda, Praça Ro-
nald Golias, é mais bem equipada e com maior vegetação mas com 
pouco espaço destinado ao público infantil. A terceira, Praça Linear 
Alex da Silva, possui pista de caminhada, é bem arborizada e mais 
bem equipada com bancos.
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diagrama 2: eleaborado 
pela autora a partir da imagem 
de satélite e visita de campo. 
2024.

imagem 4:  cozinha da 
ocupação em busca de uma 
moradia. autoria própria. 2024.
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De acordo com a Maitá Athis, a ocupação localiza-se, se-
gundo o Plano Diretor de São Carlos, na zona 3, “Recuperação e 
Ocupação Controlada, por apresentar fragmentos florestais e área 
com declividade acima de 30%, sendo uma área de maior suscetibi-
lidade à erosão”. Contudo, toda a região da Cidade Aracy configu-
ra-se como uma área imprópria à ocupação em decorrência do solo 
arenoso que possui maior suscetibilidade a processos erosivos. O 
agravamento da erosão intensifica o processo de assoreamento do 
córrego Água Quente e o surgimento de voçoroca, que é um intenso 
processo erosivo do solo. Destaca-se que os bairros Cidade Aracy e 
Antenor Garcia localizam-se em uma possível área de recarga do 
Aquífero Guarani. Devido a falta de planejamento urbano da região 
da Cidade Aracy e as deficiências no sistema de coleta de resíduos 
e de saneamento básico, de forma geral, há acúmulo de entulho e 
outros resíduos sólidos nas galerias, matas ciliares e demais áreas 
verdes. Esta falta de planejamento urbano é comum em áreas pe-
riurbanas, e tem como consequência a ausência de um sistema de 
drenagem adequado, o que acarreta o aceleramento de processos 
erosivos e futuramente problemas estruturais nas moradias, colo-
cando as famílias em risco.

A constatação da formação de uma voçoroca ao norte da 
ocupação, cujo avanço se mostra rápido e progressivo, representa 
um risco para os habitantes da OEBUM.Verifica-se que em todo 
entorno do bairro há insuficiência de estruturas destinadas para 
captação de água, como “bocas de lobo”, de forma que drenagem 
subterrânea não corresponde ao volume de água superficial. Com 
a impermeabilização da região somada a uma infraestrutura de 
drenagem não adequada, no período das chuvas as famílias da 
OEBUM sofrem risco do desabamento dos barracos, de forma que 
muitos moradores fazem uso de soluções emergenciais, como bar-
reiras físicas improvisadas em frente aos lotes.

mapa 7:  Elaborado pela au-
tora. Fonte: Maitá Athis, 2023.

área de voçoroca
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imagem 5:  entulhos na 
ocupação em busca de uma mo-
radia. Autoria própria. 2024.
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imagem 6:  córrego da 
água quente. autoria própria. 
2024.
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imagem 7:  habitações au-
toconstruídas da ocupação em 
busca de uma moradia. autoria 
própria. 2024.

imagem 8:  habitações 
autoconstruídas e arruamento 
da ocupação em busca de uma 
moradia. autoria própria. 2024.
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imagem 9:  vestígio de 
piso de um barraco removido 
da ocupação em busca de uma 
moradia. autoria própria. 2024.

imagem 10:  plantações 
da ocupação em busca de uma 
moradia. autoria própria. 2024.
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projeto urbanístico

O projeto surgiu a partir da inquietação a respeito da femi-
nização da pobreza, que tem como consequência direta uma maior 
concentração de mulheres na luta por moradia. A partir disso sur-
giu a ideia da construção de uma casa das mulheres nas proximida-
des das ocupações Em Busca de Uma Moradia e Em Busca de Um 
Sonho. Contudo, através das leituras e da compreensão acerca das 
dinâmicas internas das ocupações, fez-se necessária a construção 
de uma cozinha solidária, haja vista que tal equipamento é de extre-
ma importância dentro das ocupações, uma vez que é um trabalho 
da comunidade para a comunidade, no intuito de combater a fome 
que assola muitas das famílias das ocupações.

Entende-se como moradia de qualidade a habitação que 
proporciona abrigo seguro contra chuva, vento e sol, apresenta boa 
localização, estando próxima de equipamentos públicos, como es-
colas, unidades de saúde e transporte coletivo, e ainda garante a 
segurança de seus moradores.

A partir da leitura do território ocupado, foi possível identi-
ficar várias problemáticas que dificultam o pleno acesso ao direito 
à moradia. Tais problemas estão tanto relacionados ao perigo para 
a integridade das habitações e das famílias, quanto ao acelerado 
processo de degradação ambiental, fruto de décadas de crescimen-
to urbano desordenado entorno do Córrego da Água Quente. Essa 
situação torna ainda mais complexa a conquista da regularização 
fundiária da área.

A ocupação é um espaço importante de resistência, forma-
do principalmente por populações marginalizadas e em situação de 
vulnerabilidade social. Por isso, o processo de remoção e realocação 
deve ser realizado junto à implementação de diretrizes que garan-
tam o acesso das famílias a equipamentos públicos, segurança e ha-
bitação de qualidade.

Neste contexto, foram elaboradas diretrizes urbanísticas 
para a Microbacia do Córrego da Água Quente, sendo criado um 
Plano de Gestão e definido um espaço destinado à construção de 
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habitações de interesse social destinado às famílias da ocupação.

Priorizando a luta por moradia e o direito a habitação dig-
na aos moradores da ocupação, o novo local contará com acesso 
à infraestrutura adequada, como serviço de saneamento básico e 
energia, e as condições ideais para a regularização fundiária.
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plano de gestão da microbacia do 
córrego água quente

Memorial descritivo do plano de gestão da microbacia do 
córrego água quente

1. instrumento de gestão do plano da microbacia 
do córrego água quente

objetivo: garantir o uso sustentável dos recursos naturais 
da microbacia, integrando o gerenciamento do solo, dos recursos 
hídricos e das atividades humanas para promover o desenvolvi-
mento sustentável da região.

diretrizes:

gerenciamento integrado do uso e ocupação do solo e recur-
sos hídricos: implementar práticas que conciliem o desenvolvimen-
to urbano com a preservação dos recursos naturais. isso inclui a 
criação de um plano de zoneamento específico para a microbacia, 
onde as atividades de uso do solo sejam compatíveis com a conser-
vação dos recursos hídricos.

monitoramento ambiental e da qualidade das águas: esta-
belecer um sistema de monitoramento contínuo da qualidade das 
águas e das condições ambientais da microbacia, com a instalação 
de pontos de coleta e análise periódica dos indicadores de qualida-
de.

educação ambiental e ações de promoção social e da cidada-
nia: desenvolver e implementar programas de educação ambiental 
voltados para a conscientização da população sobre a importância 
da preservação da microbacia. paralelamente, promover ações so-
ciais que incentivem a participação comunitária na gestão ambien-
tal.

2. estruturação e recuperação urbana

objetivo: reestruturar e recuperar áreas urbanas e lotea-
mentos irregulares na microbacia, garantindo condições adequadas 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO. Programa Ma-
nanciais: revitalização ambiental, 
urbanização e habitação social na 
bacia da Guarapiranga e Billings. 
Relatório técnico: coordenação da 
Secretaria Municipal de Habitação 
– SEHAB, São Paulo, 2023.
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de habitabilidade e segurança para a população, ao mesmo tempo 
em que se preserva o ambiente.

diretrizes:

recuperação urbana de loteamentos irregulares: implemen-
tar projetos de urbanização que regularizem loteamentos irregula-
res, dotando-os de infraestrutura básica, como vias pavimentadas, 
redes de esgoto, água, energia elétrica e drenagem, além de garantir 
áreas verdes e espaços públicos adequados.

recuperação de áreas degradadas e de risco geotécnico e am-
biental: identificar e recuperar áreas degradadas e de risco, como 
controle de erosão, reflorestamento, e a criação de barreiras vege-
tativas.

reassentamento: promover o reassentamento de famílias 
que ocupam áreas de risco, garantindo-lhes acesso a novas mora-
dias em locais seguros e com infraestrutura adequada.

preparação de planos habitacionais: desenvolver planos ha-
bitacionais que atendam às necessidades de moradia da população, 
com enfoque em soluções sustentáveis e compatíveis com a preser-
vação ambiental da microbacia.

regularização ambiental e urbana dos assentamentos: imple-
mentar a regularização fundiária e ambiental dos assentamentos.

3. ações de preservação e de recuperação am-
biental

objetivo: conservar e restaurar o ambiente natural da micro-
bacia, promovendo a criação de áreas protegidas e a recuperação de 
áreas públicas para o uso comunitário.

diretrizes:

urbanização de áreas públicas com a criação de áreas livres e 
de lazer comunitário: desenvolver projetos de urbanização que in-
cluam a criação de áreas verdes, parques e espaços comunitários 
como cozinha comunitária e casa de acolhimento das mulheres.
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estabelecimento de áreas ambientalmente protegidas: deli-
mitar e proteger áreas ambientalmente sensíveis dentro da micro-
bacia, como matas ciliares, nascentes e áreas de preservação per-
manente, garantindo sua conservação a longo prazo.

proteção da microbacia do córrego água quente: implemen-
tar ações específicas para a proteção da microbacia, como a recu-
peração das margens do córrego, controle de fontes de poluição e 
manejo sustentável do uso do solo nas áreas adjacentes.

4. ações de saneamento básico

objetivo: melhorar os sistemas de saneamento básico na mi-
crobacia, assegurando a qualidade da água, a saúde pública e a sus-
tentabilidade ambiental.

diretrizes:

melhorias nos sistemas de coleta e tratamento de esgotos sa-
nitários: ampliar e modernizar os sistemas de coleta e tratamento 
de esgoto na microbacia, garantindo que todos os efluentes sejam 
devidamente tratados antes de serem lançados nos corpos d’água.

melhorias nos sistemas de drenagem de água: adotar técni-
cas de manejo de águas pluviais sustentáveis, como a implementa-
ção de pavimentos permeáveis e sistemas de infiltração, para redu-
zir a quantidade de escoamento superficial e minimizar o volume e 
velocidade de água causadora de erosões.

mapa 8: autoria própria. 
2025.
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Zona de Uso Urbano Intensivo (ZUI)

Zona de Saneamento e Gestão de Resíduos (ZSGR) 

Zona de Reassentamento e Regularização Urbana (ZRUR) 

Zona de Uso Público e Comunitário (ZUPC)

Zona de Recuperação Ambiental (ZRA)

Zona de Uso Controlado (ZUC) 

Zona de Preservação Permanente (ZPP) 

zoneamento da microbacia do córrego água quente
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Zona de Preservação Permanente (ZPP)
 
Objetivo: Proteger áreas ambientalmente sensíveis, como margens 
do córrego, nascentes, matas ciliares e encostas.
 
Características: 
- Proibição de qualquer tipo de construção ou alteração do solo. 
- Manutenção ou restauração da vegetação nativa. 
- Monitoramento para evitar ocupações ou degradação ambiental.

Zona de Uso Controlado (ZUC)
 
Objetivo: Permitir o uso do solo de forma controlada, onde ati-
vidades econômicas e urbanas sejam realizadas com restrições 
ambientais específicas.

Características: 
- Permitido o uso agrícola com práticas sustentáveis. 
- Construções permitidas, mas com baixa densidade populacional 
e respeitando critérios de sustentabilidade.

Zona de Recuperação Ambiental (ZRA)
 
Objetivo: Reverter a degradação ambiental em áreas que foram 
impactadas por ocupações irregulares, desmatamento ou outras 
formas de degradação.
 
Características: 
- Foco em ações de reflorestamento e restauração ecológica. 
- Programas de reassentamento para populações que residem em 
áreas de risco.
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Zona de Reassentamento e Regularização Urbana 
(ZRUR)
 
 Objetivo: Regularizar assentamentos existentes e reassentar po-
pulações em áreas seguras e adequadas.
 
Características: 
- Desenvolvimento de infraestrutura urbana básica (saneamento, 
eletricidade, vias públicas). 
- Habitações de Interesse Social 
- Inclusão de equipamentos públicos. 
- Regularização fundiária.
 
Zona de Uso Urbano Intensivo (ZUI)
 
Objetivo: Concentrar o desenvolvimento urbano em áreas já con-
solidadas, com infraestrutura existente, minimizando a expansão 
para áreas ambientalmente sensíveis.
 
Características: 
- Melhoria  da infraestrutura urbana existente. 
- Implementação de áreas verdes. 
- Controle do crescimento urbano para evitar a expansão desorde-
nada. 
- Readequação da infraestrutura de drenagem e saneamento 
básico.
 
Zona de Uso Público e Comunitário (ZUPC)
 
Objetivo: Criar e manter áreas públicas e comunitárias que pro-
porcionem lazer e convivência social.
 
Características: 
- Desenvolvimento de parques, praças e áreas de lazer integradas 
ao ambiente natural. 
- Implementação de espaços comunitários, como a cozinha e a 
casa da mulher. diagramas 3 a 9: auto-

ria própria. 2025.
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Zona de Saneamento e Gestão de Resíduos (ZSGR)

 
Objetivo: Organizar a infraestrutura de saneamento e gestão de 
resíduos, assegurando a qualidade ambiental e o bem-estar da 
população.

 
Características: 
- Instalação de sistemas de coleta e tratamento de esgoto. 
- Estabelecimento de áreas para o manejo e disposição final de 
resíduos sólidos, com foco em reciclagem e compostagem. 
- Programas de coleta seletiva e educação sobre resíduos para a 
comunidade. 
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cozinha e casa das mulheres

reassentamento das famílias

escolas

lazer

saúde

assistência social

 

ZUI

ZSGR 

ZRUR 

ZUPC

ZRA

ZUC 

ZPP

 

mapa síntese

mapa 9: autoria própria. 
2025.
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casa-cozinha-praça

A partir da leitura crítica do território, compreende-se o es-
tado de fragilidade ambiental da área atualmente ocupada pela OE-
BUM (Organização Estadual por Moradia Urbana e Popular). Ainda 
que esteja previsto o reassentamento das famílias para um terreno 
próximo, o espaço permanece como um símbolo da luta por terra 
e moradia e guarda forte valor simbólico para a comunidade local. 
Segundo o Plano de Gestão da Microbacia do Córrego da Água 
Quente, o terreno foi designado como uma Zona de Uso Público 
e Comunitário, ou seja, uma área destinada ao desenvolvimento 
de parques, espaços de lazer e de sociabilidade comunitária, arti-
culando a recuperação ambiental com o uso social do território. 
Nesse contexto, o projeto arquitetônico propõe três intervenções 
principais, todas articuladas aos eixos conceituais do trabalho: gê-
nero, identidade e terra.

A cozinha comunitária configura-se como um espaço de so-
ciabilidade, resistência e enfrentamento da insegurança alimentar, 
tema recorrente nas ocupações urbanas. Sua proposta vai além do 
preparo de alimentos: a cozinha é tratada como espaço de convi-
vência coletiva, fortalecimento de vínculos e construção de redes de 
apoio entre os moradores, especialmente entre as mulheres

O projeto de casa de acolhimento das mulheres, propõe dar 
espaço às mulheres para suas reuniões, realização de oficinas e cur-
sos que contribuam para o ganho de renda, além de atendimentos 
médicos e psicológicos que priorizem a saúde feminina. O objetivo 
é promover autonomia, cuidado, formação política e emancipação 
feminina, reconhecendo o protagonismo das mulheres na luta por 
moradia. 

A terceira frente do projeto compreende intervenções no solo 
urbano, por meio de desenho de piso, mobiliários públicos e marcos 
visuais que remetem à memória da ocupação e ao histórico de resis-
tência que o local representa. Esses elementos reforçam o território 
como espaço vivido, apropriado e simbólico, afirmando a presença 
política da comunidade e sua luta contra o déficit habitacional.
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sentido da inclinação 
do terreno

arruamento da ocupação

córrego água quente

terreno

desenho  das moradias da 
ocupação

diagrama | declividade  

desenho original da ocupação
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plataforma da cozinha 
cota 24,00

cozinha comunitária

casa das mulheres

praça

plataforma das mulheres 
cota 22,00

partido arquitetônico

O desenho arquitetônico do projeto parte de dois volu-
mes principais: a cozinha solidária e a casa da mulher. Des-
de o início, a proposta se baseou em uma arquitetura enrai-
zada na materialidade do território, utilizando paredes em 
adobe como referência à terra, à cultura local e à identidade 
das moradoras, e uma estrutura em madeira laminada cola-
da (MLC), que possibilita leveza e modularidade construtiva. 

A maior dificuldade enfrentada no desenvolvimen-
to do partido foi a compreensão do terreno, tanto em termos 
de dimensões quanto de declividade. A área oferece múltiplas 
possibilidades de implantação, o que exigiu um processo cri-
terioso de estudo para definir a solução mais coerente com o en-
torno, com o uso, a acessibilidade e a preservação ambiental. 

Optou-se por manter os volumes térreos, sem uso de pilo-
tis, respeitando a materialidade da terra e o desejo de ancoragem 
no solo, tanto simbólica quanto técnica. Estudo de cortes revelou 
uma diferença de cerca de 10 metros em relação ao nível do Cór-
rego da Água Quente, o que afasta o risco de alagamento da área. 

Além da topografia, o entorno edificado foi um fator essencial 
na concepção volumétrica e formal do projeto. Com um gabarito bai-
xo e habitações de caráter simples, foi necessário desenhar um con-
junto que dialogasse com esse contexto, evitando a imposição de uma 
estética destoante. Como referência, foram estudados projetos com 
caráter comunitário e linguagem vernacular, como as Moradas In-
fantis de Canuanã, projetadas por Marcelo Rosenbaum e Aleph Zero. 

A cozinha e a casa da mulher estão conectadas por uma pas-
sarela coberta, estabelecendo uma relação entre os programas, mas 
preservando suas funções e acessos independentes. A cozinha, vol-
tada para toda a comunidade, possui entrada direta pela rua.
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diagrama | cotas da plataforma  
implantação
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mobiliário
Como forma de manter viva a memória da ocupação e res-

significar o terreno como palco de luta, pertencimento e resistência, 
o projeto propõe uma série de intervenções no chão que reconsti-
tuem simbolicamente as casas que um dia existiram ali. A interven-
ção avança dentro e fora da arquitetura. Presentes no meio da vege-
tação e na praça, concretizam-se como desenho de piso, mobiliário 
de lazer e jardineiras.

O mobiliário foi pensado como um banco para incentivar a 
sociabilidade na praça, um espaço para ser ocupado pela população 
e utilizado para o lazer. Seu desenho combina dois materiais, o con-
creto e a madeira, além de uma jardineira.

Essas intervenções reforçam a ideia de que a terra é também 
narrativa — um lugar onde se mora, se alimenta e se recorda — e 
propõem que o chão ocupado seja não apenas espaço de passagem, 
mas também de lembrança, reconhecimento e construção coletiva 
da memória.

7373

diagrama | intervenções
detalhes do mobiliário
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acesso pela rua

circulação entre ambientes

acesso casa das mulheres

7575

casa de acolhimento às 
mulheres

clínicascozinha comunitária

diagrama | conceito 
do projeto
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conforto ambiental

O desenho arquitetônico foi pensado para aproveitar a ilumi-
nação e a ventilação natural, como forma de conforto interno, redu-
zindo a dependência de sistemas artificiais. Para uma maior venti-
lação, a maior fachada (frontal e posterior), foi posicionada no eixo 
leste-oeste, proporcionando ventilação cruzada. No caso da Casa 
das Mulheres e as clínicas, foi pensado uma vedação vazada feita de 
fibras naturais para ter uma ventilação controlada, adequado para 
as condições climáticas locais. Essa solução garante circulação de ar 
mesmo em dias frios, sem comprometer o conforto interno.

Além disso, priorizou-se o uso de esquadrias grandes e pai-
néis vazados para contribuir com a iluminação e a ventilação, re-
forçando a sensação de transparência e integração com o exterior.

A fachada norte, a mais exposta ao sol, corresponde à lateral 
da cozinha comunitária. Para minimizar o aquecimento excessivo 
nessa área, foram pensados brises de madeira tanto na fachada 
norte como na oeste como proteção solar do mezanino. No térreo, 
por sua vez, foi feito um uso mais contido de aberturas, como es-
tratégia para barrar o excesso de calor e manter o ambiente mais 
fresco durante os períodos mais quentes do ano.

diagrama de estudo solar 
| solstício de verão
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10 horas

16 horas
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imagem 11: Casa yawa-
nawa. Marcelo Rosembaum. 
Aldeia Sagrada Yawanawá, Alto 
Rio Gregório.

imagem 12: Centro de 
Referência Quebradeiras de Ba-
baçu. Estúdio Flame. Vitória do 
Mearim, MA.

imagem 13: Casa de jajja 
Moradas Autoconstruídas. Ma-
riana Mutag. Uganda.

imagem 14: Casa na 
Areia. Estúdio MK27. Tranco-
so, BA.
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imagem 15: Centro para 
Mulheres em Masai. C-re-aid. 
Tanzânia. 

imagem 16: Centro Pro-
dutivo Comunitário Las Teje-
doras. Natura Futura Arquitec-
tura. Equador.

imagem 17: Moradas In-
fantis de Canuanã. Aleph Zero, 
Rosembaum. Formoso do Ara-
guaia, TO.

imagem 18: Escola Pri-
mária em Gando. Kéré Archi-
tecture.
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Planta de Implantação
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1. recuperação ambiental da área de 
APP e em áreas de risco geológico, 
afim de mitigar o processo erosivo e o 
assoreamento do solo;

2. produção agroecológica de alimen-
tos para consumo interno através da 
horta comunitária e do pomar;

3. cozinha solidária para o preparo e 
distribuição de refeições gratuitas para 
a comunidade;

4. casa de acolhimento para mulheres 
e contra turno infantil;

5. clínica para atendimento psicos-
social e especializado na saúde da 
mulher;

6. praça para fomentar a vida comu-
nitária, com espaços para eventos e 
mobiliários para sociabilidade;

7. caminhos e desenhos de piso em 
referência à ocupação e a luta por 
moradia.
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marcações de piso

horta comunitária

arquibancada

palquinho

marcações de piso
bancos

Isométrica da Praça
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2
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Planta Térreo Cozinha

1. refeitório
2. área de cocção
3. área de descanso
4. câmera gelada
5. dispensa
6. banheiros

7. banheiro acessível
8. higienização de verduras da horta
9. espaço para feira
10. horta
11. praça
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Planta Casa das Mulheres e Mezanino
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1. mezanino da cozinha
2. pergolado
3. rampa de acesso térreo cozinha
4. rampa de acesso mezanino
5. banheiro/vestiários
6. banheiro infantil

7. banheiro acessível
8. contraturno infantil
9. salão multiuso
10.sala de espera da clínica
11. sala de atendimento
12. caixa d’água
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Planta Cobertura

8989

Planta de Plataformas

24,00

22,00
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22,00 | cozinha

22,00 | cozinha

7,00 

12,00 | córrego água quente
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corte 2 | terreno

corte 1 | terreno

0

0

1

1

5

5

10

10

20

20
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30,00 | cobertura cozinha

29,50| cobertura casa

25,40 | mezanino

24,00 | térreo casa

22,00 | térreo cozinha
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5 0 corte A1 | cozinha
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5 0 corte | A2 cozinha

30,00 | cobertura cozinha

29,50| cobertura casa

25,40 | mezanino

24,00 | térreo casa

22,00 | térreo cozinha
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30,00 | cobertura cozinha

29,50| cobertura casa

25,40 | mezanino

24,00 | térreo casa

22,00 | térreo cozinha
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5 0 corte A3 | casa das mulheres
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5 0 corte A4 | casa das mulheres
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5 0 corte B1 | cozinha e casa das mulheres
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corte A3 casa das mulheres
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5 0 fachada norte|cozinha
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5 0 fachada sul |casa das mulheres
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5 0 vista da rua | praça
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5 0 corte | praça
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projeto estrutural 

O uso da madeira como sistema estrutural no projeto traz 
uma série de benefícios, tanto ambientais quanto construtivos. A 
construção com madeira permite um canteiro de obras mais limpo 
e organizado, com menor geração de resíduos, redução do tempo de 
execução e racionalização dos recursos. Além de seu desempenho 
técnico, a madeira também contribui para uma estética natural e 
acolhedora, reforçando a linguagem arquitetônica voltada à identi-
dade e à relação com a terra.

A estrutura principal do projeto é composta por pilares em 
madeira laminada colada (MLC) com seção de 20x20 cm, organi-
zados em uma malha modular de 5x5 metros. A cobertura de to-
dos os blocos é também estruturada em madeira, utilizando vigas 
principais com seção de 20x30  cm, terças com seção 10x24 com 
espaçamento de 2m, caibros e contraventamentos. No caso da co-
zinha solidária, o espaço inclui um mezanino, também estruturado 
em madeira, com vigas e barrotes, oferecendo resistência, leveza 
e facilidade de montagem. O material do telhado é telha metálica 
trapezoidal termoacústica com inclinação de 5%.

Com foco no conforto térmico e no uso coletivo dos espaços, 
o projeto também conta com dois pergolados em madeira: um lo-
calizado sobre a passarela de ligação entre os blocos e outro na área 
externa, destinado a eventos e feiras comunitárias.

Para garantir a longevidade da estrutura em madeira, foram 
adotadas medidas preventivas contra agentes de degradação, como 
umidade e insolação direta. Entre essas estratégias, destacam-se:

1. Elevação dos pilares em 15 cm em relação ao solo, evitan-
do o contato direto com a umidade;

2. Chanframento de vigas e terças, permitindo o escoamento 
da água;

3. Beirais generosos, que protegem as fachadas e os elemen-
tos estruturais contra o impacto direto da chuva e da radiação solar.
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No que se refere às vedações, o projeto utiliza tijolos de 
adobe, produzidos de forma artesanal e comunitária, com a terra 
retirada do próprio terreno. A proposta prevê a construção em regi-
me de mutirão, com a participação dos moradores, fortalecendo os 
vínculos sociais e o sentimento de pertencimento ao espaço.

O processo de fabricação dos blocos de adobe envolve:

1. Extração e preparação da terra;

2. Preparo do traço com mistura de solo, água e fibras 

naturais;

3. Amassamento do barro;

4. Moldagem dos blocos em formas de madeira;

5. Secagem;

6. Armazenamento adequado.
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telha termoacústiva

caibros e contraventamento 
em MLC

terças 10x24 em MLC

viga 20x30 em MLC

piso de concreto

vigas e barrotes

pilares 20x20 em MLC

paredes de adobe

perspectiva explodida 
| detalhamento da 
estrutura de madeira
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calha

captação pluvial

filtro

cisterna

bomba

distribuição detalhe capação da água de 
chuva
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1

2

3

117117

processo construção do 
projeto

4

5
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vista externa da 
cozinha



vista frontal da 
cozinha

121121



vista frontal da casa 
das mulheres



vista interna da  
cozinha



vista externa da 
cozinha



vista interna do salão 
multiuso da casa das 
mulheres
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considerações finais

Este trabalho parte da compreensão de que o direito à mo-
radia é indissociável de outras dimensões igualmente fundamen-
tais: o direito à cidade, à alimentação, ao pertencimento e à cons-
trução de autonomia. Nas ocupações urbanas, essas dimensões se 
entrelaçam de forma concreta, especialmente através da atuação 
das mulheres, que, historicamente excluídas dos espaços de deci-
são, passam a ocupar o centro das lutas sociais por terra, moradia 
e dignidade. A participação das mulheres nesses movimentos vai 
além da reivindicação por abrigo: é também uma forma de empo-
deramento político. As ocupações se tornam espaços de formação 
de lideranças femininas, redes de apoio, aprendizado coletivo e re-
sistência. 

Nesse contexto, o projeto desenvolvido busca dialogar com 
essas realidades vividas, propondo uma arquitetura comprometida 
com a escuta, com a memória e com o coletivo. A cozinha comuni-
tária deixa de ser apenas um lugar de preparo de alimentos para se 
tornar um espaço de encontro, solidariedade e soberania alimen-
tar, revelando o potencial transformador da apropriação coletiva. 
A casa das mulheres, voltada ao acolhimento, à saúde, à formação 
e à geração de renda, contribui para que essas mulheres possam 
ressignificar suas experiências e conduzir suas próprias trajetórias 
com autonomia. As intervenções no solo, por sua vez, reafirmam o 
território como lugar de memória e pertencimento, onde cada traço 
preserva a história de quem ali resistiu.

O território, então, é compreendido como um espaço con-
tra-hegemônico, ressignificado a partir das vivências de grupos 
historicamente marginalizados, que ali constroem outras formas de 
habitar, conviver e cuidar. A arquitetura proposta não busca impor 
soluções, mas sim reconhecer, traduzir e fortalecer essas práticas já 
existentes, partindo da lógica do cuidado, da escuta e da autonomia.
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